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Práticas educacionais  
escravistas e libertadoras 
Uma proposta de leitura afro-brasileira  
ao metodismo contemporâneo 
Luis Vergílio Batista da Rosa1 
“Na sociedade deles nossos estômagos roncam de fome e revolta 
nas cozinhas alheias, nas prisões, nos prostíbulos. Exiba ao Pai nossos co-
rações feridos de angústia, nossas costas chicoteadas: ontem pelo pelouri-
nho da escravidão, hoje no pelourinho da exclusão.” 
 Abdias Nascimento 
Introdução 
 As projeções mais otimistas sobre o início do século XXI nos 
permitiam vislumbrar um período de maior tolerância e paz para a 
humanidade. Porém, os primeiros anos deste novo século têm sido 
caracterizados pelo aumento das tensões étnico-religiosas, dos confli-
tos por hegemonia geo-político-econômica, e incremento significati-
vo das desigualdades sociais num mundo de economia globalizada. 
Estamos diante de novos desafios, em face de antigas realidades, 
construídas ao longo de nossa história. Este texto procura levantar a 
temática do racismo e da discriminação, como proposta de descons-
                                               
1
 Bispo da 2a. Região Eclesiástica da Igreja Metodista, Mestrado pela Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul, em Educação, 2001. 
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trução de uma realidade histórica de exclusão, cujas implicações se 
constituem em desafios à reflexão teológica e à missão educacional 
da Igreja Metodista em nosso país. 
Em 1988, “celebrou-se” o centenário da Abolição da Escravi-
dão. Naquele ano, várias escolas de samba, do Rio de Janeiro, toma-
ram este tema como enredo para suas apresentações. A escola de 
samba, Unidos de Vila Isabel, com o enredo Kizomba: Festa da Raça, 
foi a vencedora. O seu samba-enredo cunhou uma expressão que teve 
consagração nacional: Valeu Zumbi2! Mas, creio que o samba-enredo 
que mais marcou, criticamente, as comemorações, foi o da Estação 
Primeira de Mangueira, que dizia, no refrão: 
Pergunte ao Criador – quem pintou esta aquarela? 
Livre dos açoites da senzala, preso na miséria da favela! 
No ano 2000, ano das celebrações dos 500 anos do descobri-
mento do Brasil, a Unidos de Vila Isabel, com um enredo que tratava 
da realidade indígena, foi rebaixada para o grupo de acesso. A Man-
gueira, com o enredo Dom Obá II, contando a sua história por ter si-
do liberto após ter lutado na Guerra do Paraguai3, dizia: 
Desejei liberdade, 500 anos Brasil,  
e a raça negra não viu.  
O Rio de lá – luxo e riqueza, 
O Rio de cá – lixo e pobreza. 
Foi a 7ª. colocada. A propósito, a campeã foi a Imperatriz Le-
opoldinense, cujo enredo se adequou perfeitamente ao espírito triun-
falista e oficialista das comemorações. Cantou expressões como: Tão 
linda, tão bela! Paraíso tropical. Foi Seu Cabral quem descobriu o 
                                               
2
 Zumbi – Herói da resistência negra, que no ano de 1625 fundou a República de Palmares, na 
Serra da Barriga, Alagoas. Foram exatamente 67 anos de luta para manter essa estrutura ne-
gra de sociedade, que abrigava também índios, mestiços, e brancos marginalizados da socie-
dade colonial. (SILVA,1987) 
3
 CHIAVENATO (1987) é um dos diversos historiadores que afirmam ter sido a Guerra do Pa-
raguai uma oportunidade para eliminação da população negra. 
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Brasil, dois meses depois do carnaval. Terra abençoada de encantos 
mil... 
A introdução da temática proposta a partir de manifestações 
culturais populares, como o desfile de carnaval, nos permite levantar, 
ainda que reduzidamente, alguns aspectos da realidade social e do 
confronto dos diferentes discursos. Em primeiro lugar, podemos per-
ceber que as expressões da cultura popular são reveladoras de uma 
consciência crítica que vem tendo, cada vez mais, maior visibilidade. 
Quase sempre de forma marginal, ainda que sujeitas às cooptações, 
essas e outras manifestações populares, têm produzido a conscienti-
zação das camadas populares historicamente excluídas, no que diz 
respeito às origens e causas de sua exclusão. 
Em segundo lugar, nos conduzem à reflexão sobre o fato de 
que os aspectos discriminatórios, promotores de exclusão, presentes 
em nossa sociedade, precisam ser considerados num contexto histó-
rico mais amplo, que justifica, hoje, as demandas específicas da co-
munidade afro-brasileira. Também, nos ajudam a perceber como a 
prática histórica do racismo tem sido silenciada em nosso meio, e 
como esse silêncio omisso tem perpetuado o lugar social da comuni-
dade afro-brasileira. 
Assim, à luz desses pressupostos, enfrentamos essa questão, 
tendo como pano de fundo às expressões de John Wesley acerca da 
escravidão como sendo “a mais vil das tiranias que a humanidade 
tem visto”. 
Cultura popular: explicitação da estrutura social 
Para Geertz, o ser humano é um animal suspenso em teias de 
significados que ele mesmo teceu, e a cultura como sendo essas teias. 
Portanto, sua análise não é uma ciência experimental em busca de 
leis, mas uma ciência interpretativa em busca de significados. Por 
outro lado, Thompson entende que a cultura não se constitui apenas 
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num padrão de significados historicamente transmitidos e incorpora-
dos aos símbolos, mas, também é a produção dos significados, como 
um dado social e estrutural. Ele afirma que a análise cultural é “o es-
tudo das formas simbólicas, isto é, ações, objetos e expressões signi-
ficativas de vários tipos – em relação a contextos e processos histori-
camente específicos e socialmente estruturados dentro dos quais, e 
por meio dos quais, essas formas simbólicas são produzidas, transmi-
tidas e recebidas”. 
Assim, as expressões culturais precisam ser vistas como fór-
mulas simbólicas em contextos estruturados. Logo, a análise cultural 
será o estudo da constituição do significado e da contextualização 
social (hermenêutica) das formas simbólicas, que são intencionais, 
convencionais, estruturais, referenciais e contextuais. Dessa forma, 
toda a análise da cultura é análise da estrutura social, e a análise da 
estrutura social é análise dos discursos produzidos. 
Ao considerarmos os aspectos descritivos da cultura, no que 
diz respeito ao texto etnográfico, esses são tomados como a análise 
do discurso construído pelo imaginário social, no qual o significado 
está inscrito nas formas de representação cultural.  
Isso significa que a definição de cultura4 deve considerar os 
conflitos sociais e as relações de poder entre os diferentes segmentos 
sociais. A explicitação dessas diferenças e dos conflitos é que exerce 
pressão sobre a sociedade, permitindo que os movimentos sociais a-
florem, trazendo as demandas reprimidas dos segmentos populares, 
que se manifestam percorrendo os caminhos simbólicos e estruturais 
da cultura. 
                                               
4
 Tomo a definição de FÁVERO, Osmar. Cultura Popular e Educação Popular (l983, p.17) 
quando estabelece um caráter pessoal à cultura, como aprofundamento da consciência-de-si, 
de passagem do ser humano, coisa e objeto (ser natural), para o ser humano sujeito e pessoa 
(ser histórico); e o caráter universal, enquanto elemento de mediação entre os seres humanos.  
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Lima Vaz, ao tratar da relação entre cultura e filosofia marca-
da pelo paradoxo5, mostra que a filosofia, sendo produto da cultura, 
ao tentar compreender e explicitar o todo da realidade, o fará da pró-
pria cultura de onde provém. Portanto, ao considerar que a filosofia é 
um produto da cultura, significa que as tentativas de se tentar com-
preender e explicar o universo todo da realidade também se fará em 
relação à cultura. Pois, pensar cultura é expor aquilo que lhe dá sus-
tentação; é examinar os conceitos que tornam possível a atividade 
cultural, tais como: o ser e a essência, a verdade, o bem, o belo, os 
valores fins etc., realizados pelo exercício da consciência (razão) e da 
liberdade (identidade do eu). Desse modo, as reflexões sobre as ex-
pressões culturais, necessariamente, precisam considerar o ser, a pes-
soa, pois o pensamento cultural é um pensamento ontológico, posto 
que o ser humano se constitui no princípio antropológico da criação 
cultural, da própria historicidade. Ou seja, a história dos indivíduos 
se encontra nas suas formas de manifestação cultural. 
Já Andreola, ao tratar da história dos movimentos sociais dos 
anos 60, no RS, estabelece um vínculo estreito entre cultura e educa-
ção, quando afirma que “dentre as formas de luta popular que surgi-
ram naqueles anos e ou que neles conseguiram se fortalecer, uma de-
las se chamou cultura popular; e ela subordinava outra: a educação 
popular”(1988,p.38,39). 
Assim, ao aproximar essas categorias conceituais, cultura po-
pular e educação popular, busca-se uma contribuição à causa da 
conscientização dos segmentos populares6, na medida em que o pro-
cesso educativo consiste na humanização dos processos de constru-
ção da identidade das pessoas. 
                                               
5
 O autor toma a expressão como sendo um modo de pensar que está à margem das opiniões 
comumente aceitas e mesmo em oposição a elas (1996, p. 86). 
6
 É importante lembrar neste sentido a obra de Paulo Freire – Educação como prática da Li-
berdade, – quando apontava para a transição da sociedade brasileira de um modelo histórico 




Mesmo no carnaval, que se pode, apressadamente, caracterizar 
como uma forma de alienação social, é possível identificar a presen-
ça de um olhar crítico, constituído de uma re-leitura de nossa reali-
dade histórica, na qual estão presentes as ações educativas de consci-
entização, cotidianas e sistemáticas, de pessoas e de grupos. 
É preciso reconhecer a importância das manifestações cultu-
rais populares, com todo valor simbólico que as constitui. São esses 
valores que nos dão possibilidades de diálogo; quer com a nossa teo-
logia, com nosso projeto de educação ou com nossa perspectiva mis-
siológica do diálogo cultural, que explicite nossa própria realidade, 
permita a atenção às oportunidades de se proporem novos significa-
dos a essa realidade.  
Dialogar culturalmente é contrapor-se às antigas e veladas 
formas de expressão do lugar e da história “do outro”; e neste caso 
significa explicitar a realidade histórica do racismo e da discrimina-
ção, que têm se perpetuado através de discursos construídos sob fal-
sos pressupostos. 
Raízes históricas que concorrem à  
construção do racismo e da discriminação 
O racismo e a discriminação dos afro-descendentes têm raízes 
históricas antigas e profundas, na história da humanidade e na histó-
ria de nosso país. Aqui, proponho à análise alguns aspectos dessas 
raízes históricas, notadamente aquilo que se caracteriza na chamada 
modernidade. 
Eurocentrismo 
Quanto à sua forma de ver o mundo não-europeu, as expres-
sões se verificam mais nitidamente a partir da segunda metade do sé-
culo XV. A princípio, nesse período, percebemos um maior esforço 
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por parte de Portugal e Espanha, visando ampliar seus mercados com 
as Índias. Assim, portugueses e espanhóis buscavam dominar novas 
rotas marítimas e a manter novos mercados produtores nas colônias 
da Costa Africana. Logo, extinguir o domínio mouro sobre o comér-
cio com as Índias e a África sedimentava o avanço do mundo euro-
peu sobre o mundo não-europeu.  
Este empreendimento etnocêntrico contou com o apoio e cola-
boração decisivo da Igreja, por meio de uma série de bulas papais 
que legitimaram tanto a expansão colonialista bem como determina-
ram as formas de relações a serem estabelecidas com o mundo não-
católico. Como diz Sardar et al (1996, p.13.14):  
A Dum Diversas autorizava o rei de Portugal a atacar, conquis-
tar e subjugar sarracenos, pagãos e outros incréus que fossem 
inimigos de Cristo; a capturar suas mercadorias e territórios; a 
reduzir as suas pessoas à escravatura perpétua; a transferir as 
suas terras e bens para o rei de Portugal e seus sucessores.” 
Embora saiba-se que a influência papal sofreu um certo declí-
nio na segunda metade do século XV, as bulas representavam a 
essência da mentalidade européia na sua forma de ver o mundo. 
Como exemplo, os mapas de Hereford e de Marcator vinculam 
a visão ocidental às informações geográficas e àrepresentações 
desse olhar sobre os outros.  
Segundo Sardar et al, (1996, p.19): 
Do século XI ao XIV, isto é, durante a alta Idade Média – os 
mapas não constituem uma preocupação abstrusa deste ou da-
quele estudioso. Eram registros gráficos de informações rele-
vantes. Eram representações ideológicas do oculus mundi, a 
concepção de uma noção global da Terra e das suas origens, as-
sim como do lugar do homem nesse mundo e da diversidade da 
humanidade. Representavam graficamente a integração do clás-
sico e do bíblico. 
Um desses mapas, o Saltério, por exemplo, possui 14 figuras 
nuas, uma com cabeça de cão, outras de pessoas sem cabeça, mas 
com olhos e boca no peito, muitas a devorar pernas e braços huma-
nos. Essas figuras, como representações humanas, ou sub-humanas, 
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poderiam ser encontradas nos espaços desconhecidos ou a serem 
descobertos. A construção desses mitos irá povoar a literatura e a 
cartografia deste período, como categorias de pensamento e compre-
ensão que expressam, na verdade, a realidade do “encontro” dos po-
vos europeus com outros povos. É importante salientar que os outros 
povos, como os ingleses, franceses, holandeses etc. também tiveram 
igual procedimento na sua expansão colonialista.  
As Cruzadas 
Considero-as importantes, para a compreensão do próprio eu-
rocentrismo. Elas, historicamente, estabeleceram uma estreita associ-
ação entre elementos políticos, econômicos e religiosos. Embora ti-
vessem maior expressão no século XII, instituíram padrões de rela-
cionamentos que extrapolaram esse período. O encontro da Europa 
com outras civilizações foi marcado, indelevelmente, pela violência, 
subjugação e extermínio. Assim, a intolerância religiosa e étnica é 
legitimada, quer por uma visão teológica do mundo e do ser humano, 
quer pela visão estereotipada e preconceituosa das culturas não euro-
péias, consideradas, a priori, não cristãs e inferiores. Desse modo, a 
necessidade de expansão colonial e econômica alia-se a fatores reli-
giosos de justificação e legitimação de um empreendimento eurocên-
trico de dominação cultural sobre os demais povos.  
Esse olhar sobre os outros impõem-se como uma visão hege-
mônica, cujo centro de irradiação da verdadeira civilização será a 
Europa cristã, branca. 
A escravidão africana 
Considero-a como outro elemento de fundamental importância 
na produção do racismo. Ela foi responsável pela manutenção de um 
sistema político-religioso que concentrou riquezas na Europa medi-
ante o domínio do mercado com o oriente e das colônias, da própria 
África e Américas. 
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É bem verdade que a escravidão humana, enquanto prática de 
dominação de um povo sobre outro, ou de um segmento social sobre 
outro, esteve sempre ligada à história da humanidade. Ela esteve pre-
sente nos antigos impérios, de um modo geral. 
Ianni lembra que os gregos, há 2000 anos a.C., concebiam, to-
dos os homens que não fossem de sua própria raça como bárbaros. 
Ele nos lembra que Heródoto ao se referir aos africanos dizia que e-
les eram seres que se alimentavam de gafanhotos e cobras, partilha-
vam as mesmas esposas e se comunicavam por meio de agudos gri-
tos, como morcegos. Esse olhar, embora revelasse uma atitude pre-
conceituosa, não dava à escravidão qualquer base racial que a justifi-
casse; e, não raro, o ensino e o avanço social eram acessíveis às pes-
soas feitas escravas. 
Contudo, a instituição moderna da escravidão teve o compo-
nente racial africano como sua base institucional, que se consolidou 
com o espírito do renascimento europeu, base para o sistema capita-
lista. Sobre isso, diz Franklin e Moss (1989, p.41): 
O renascimento deu ao homem uma nova espécie de liberdade: 
a liberdade de perseguir aqueles fins que fossem mais benéficos 
para a sua alma e seu corpo. Isto se converteu numa busca tão 
impulsiva que resultou na destruição de práticas e crenças lon-
gamente estabelecidas e até mesmo na destruição dos direitos 
dos outros perseguirem os mesmos fins. Em benefício próprio, 
como assinalou W.E B. Du Bois, era a liberdade de destruir a 
liberdade, a liberdade de alguns explorarem o direito dos ou-
tros. Se, então, um homem estava decidido a ser livre, quem es-
tava ali para lhe dizer que ele não tinha o direito de escravizar 
outras pessoas? 
Portanto, a utilização da mão-de-obra africana, dentro de um 
sistema político-econômico escravagista, necessita a reificação do 
escravo, mediante práticas de desumanização. Ou seja, a negação de 
sua humanidade e historicidade fortalece uma mentalidade social que 
o considere “racialmente” inferior. Ao negro escravizado há necessi-
dade de retirar-lhe suas referências sócio-culturais que o constituem, 
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bem como a consciência psíquica que o constitui. Não basta estar es-
cravo, é preciso ser escravo. Então, elabora-se o tipo humano natu-
ralmente adequado à escravidão, legitimando-a, a partir de falsos 
pressupostos, como algo também natural. 
Decorrentes do iluminismo estavam presentes na revitalização 
da economia européia: o advento da revolução industrial; o colapso 
do feudalismo; o crescente processo de urbanização. Além disso, um 
crescente poder gerado pelo capital produtivo estabelece relações de 
mercado, exploração de produtos e bens de consumo.  
Esse ambiente de mudanças político-econômicas utiliza-se da 
escravidão africana como produto e meio de produção de riquezas. 
Não se trata apenas da exploração da força de trabalho do ser escra-
vizado, mas da transformação deste em mercadoria. Penso que esse é 
o dado novo da escravidão moderna, que, a partir da construção de 
uma identidade reificada do ser humano negro, transforma-o na mer-
cadoria que movimentará todo esse sistema, e dessa condição perpe-
tua-se esse estigma nas diferentes formas de discriminação e exclu-
são. 
A desconstrução do olhar obliterado  
sobre a identidade negra brasileira – desafios 
A definição do olhar sobre a identidade negra implica em fazer 
algumas rápidas considerações a respeito do conceito de representa-
ções sociais, pois, é a partir da representação social do ser humano 
negro que tem concorrido, historicamente, a incidência do racismo e 
da discriminação, definindo o seu lugar social. 
Ao fazer aproximações teóricas entre os pensamentos de Le-
fébvre e Moscovici, Silva (2000, p.46) diz que, para o primeiro, “as 
representações sociais se formam entre o vivido e o concebido, mas 
diferenciam-se de ambos. O concebido se constitui no discurso arti-
culado que procura determinar o eixo do saber a ser promovido e di-
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vulgado”. Portanto, o concebido representa o ideário histórico de 
uma determinada época. Já o vivido “se constitui, tanto pelas vivên-
cias subjetivas, quanto pela vida social, coletiva, num determinado 
contexto”. Logo, nessa mediação é que as representações se formam 
e transitam entre o vivido e o concebido; algumas se consolidando, 
outras desaparecendo. O segundo teórico considera a existência de 
um universo consensual e um universo reificado. No universo con-
sensual a sociedade é constituída de um grupo de pessoas livres e i-
guais, com possibilidades de expressar-se por meio da fala individual 
e representativa de um grupo; no universo reificado, a sociedade é 
vista como um sistema desigual, de diferentes papéis e classes, e 
constituído de pessoas desiguais. É entre esse universo, consensual e 
reificado, que transitam as representações sociais. Voltando à autora 
Silva (2000), o trânsito das representações é facilitado pela ideologia, 
cuja natureza é transformar categorias consensuais em categorias rei-
ficadas. Diz ela: 
As representações ocupam lugar curioso, em algum ponto entre 
conceitos, que têm como seu objetivo abstrair sentido do mun-
do e introduzir nele ordem e percepções, que reproduzem o 
mundo duma forma significativa. É quando as pessoas se en-
contram para falar, argumentar, discutir o cotidiano (universo 
consensual) ou quando elas estão expostas às instituições, aos 
mitos e às heranças histórico-culturais de suas sociedades (uni-
verso reificado) que as representações são formadas. 
Também, as representações podem ser tomadas como noções 
que se estabelecem discursivamente, como uma forma de construção 
política, como instituidora de significados e conectadas às relações 
de poder (Wittgentein apud Zilles). 
Assim, embora haja dificuldades em relacionar conceitos que 
partem de diferentes campos do conhecimento, é possível intersec-
cioná-los numa perspectiva interdisciplinar que contribua à compre-
ensão do racismo e da exclusão social, permitindo uma melhor com-
preensão das representações, estereótipos e preconceitos sobre a i-
dentidade negra, definida na interação das vivências, e sedimentada 
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ou relativizada em diferentes formas de discursos. Neste sentido, os 
conceitos de consciência cultural e de negritude são significativos 
para a desconstrução da identidade escrava do afro-brasileiro.  
A constituição de determinada etnia concorre à formação de 
determinada consciência étnica. Assim, a consciência negra significa 
consciência de negritude7. Concomitante à consciência de negritude 
concebe-se a identidade negra. E essa identidade não se constitui a-
penas de uma herança biológica (genética), mas inclui um processo 
eminentemente sócio-histórico-cultural.  
Essa identidade se institui pela linguagem, por tudo quanto se 
diz acerca da realidade. É importante relembrar que a linguagem se 
constitui em veículo das representações sociais. Se um dos traços de 
representação da população negra repousa sob a cor da pele preta, 
então, é sobre este dado físico que incidem as ações de caráter racista 
e discriminatória. De outra parte, essas ações se manifestam na nega-
ção de seus valores sócio-histórico-culturais. Ao negar-se esses valo-
res nega-se a sua identidade humana. Logo, ao acreditar-se que as 
aparentes diferenças físicas têm relação com as diferenças de com-
portamento, atitude, inteligência ou valor das pessoas, reconstituem-
se as bases que promovem a discriminação. Conforme Batista da Ro-
sa (2001): 
Não se pode ignorar que a variável cor da pele, no caso do ne-
gro, foi um fator decisivo para a identificação do escravo, à 
medida em que esse, durante quase cinco séculos foi escraviza-
do, dando cor à escravidão moderna, notadamente no Brasil. Is-
to institui o que se pode chamar, em nosso país, de preconceito 
pela identificação da cor. Daí que a miscigenação, hoje aponta-
da como uma expressão de democracia racial, esconde, na ver-
dade, um processo ideológico que visa unir, de forma acrítica e 
simplista um fato biológico – que é a miscigenação, com o fato 
sociopolítico – que é a democratização das relações sociais in-
                                               
7
 Negritude é um conceito surgido ao redor de 1935 em textos de Léopold Senghor e Aimée 
Césaire referindo-se ao patrimônio cultural, os valores, sobretudo o espírito da civilização 
negro-africana. Algo que implica não só a aceitação como também a assunção dessa cultura. 
Evidentemente, esse conceito tem sido ressignificado pelos africanos da diáspora.  
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terétnicas, de caráter afetivo. Entendo que, ao afirmar-se a 
consciência de negritude, esta se contrapõe, dialeticamente, à 
falsidade da miscigenação, enquanto portadora da ideologia do 
branqueamento. 
Desde 1979, quando o Instituto Brasileiro de Análises Sociais 
e Econômicas – IBASE, publicou, pela primeira vez, dados sobre a 
realidade do homem negro e mulher negra, oferecendo informações 
sobre sua inserção no mercado de trabalho, no sistema educacional, 
venho acompanhando, nas estatísticas do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística – IBGE, a evolução desses dados. Pois, é exata-
mente por trás dos números que explicitam nossa realidade econômi-
ca, social e educacional, que encontramos a perpetuação da discrimi-
nação, como filha primogênita do racismo. Os maiores índices – de 
desemprego, de evasão e analfabetismo, de baixa remuneração, de 
domicílio em precárias condições de saneamento, enfim, os diversos 
indicadores que revelam a qualidade da vida das pessoas, que inci-
dem sobre os segmentos empobrecidos de nosso país – invariavel-
mente vamos encontra-los com a presença majoritária da etnia negra.  
Essa demanda está a exigir um nível de reflexão e discussão 
que nos tragam desafios concretos de superação dessa realidade soci-
al e de políticas de inclusão; não como concessão, mas por justa con-
quista e direito.  
Como Igreja Metodista, no 16º Concílio Geral, 1997, fruto de 
décadas de luta foi aprovado uma política de bolsas de estudo para 
grupos discriminados, em nossas instituições educacionais. A despei-
to de esforços isolados, por parte das instituições, os negros e negras 
metodistas, não foram chamados para discutir e propor políticas a es-
sa decisão conciliar da Igreja. Outra vez, corre-se o risco das coopta-
ções. 
Se, para a tradição Wesleyana8, a Igreja deve sempre exercer 
uma forte influência ética sobre o estado e a sociedade, então, a in-
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clusão social deve superar a linearidade da dicotomia inclusão versus 
exclusão. Em uma sociedade discriminadora, as instituições sociais, 
incluindo a Igreja e suas instituições, precisam ser confrontadas e 
confrontar-se com projetos teológicos, missiológicos e educacionais 
que propugnem também por mudanças estruturais na igreja e na so-
ciedade.  
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